
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.078.525 - RS (2017/0072388-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
EMBARGANTE : NEUZA DA SILVA MENDES 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S) - PR008123 
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO  - RS028906 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OBSCURIDADE. ERRO MATERIAL. 
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir 
omissão, esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material, 
mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
2. Sendo o saneamento de erro material insuficiente para modificar as conclusões 
do acórdão embargado e estando ausentes outros vícios ensejadores dos 
aclaratórios, afigura-se patente o intuito infringente da irresignação, que objetiva 
reformar o julgado embargado por via inadequada.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de embargos de declaração no agravo interno no agravo em recurso especial opostos por 

NEUZA DA SILVA MENDES ao acórdão assim ementado:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO. VÍCIO 
DE CONSTRUÇÃO. CONTRATO DE ADESÃO. ABUSIVIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. ANALOGIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivo 
apontado como violado no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na 
Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo interno não provido" (e-STJ fl. 981).

Nas razões do presente recurso (e-STJ fls. 987/990), a agravante sustenta a não 

incidência da Súmula nº 282/STF, afirmando que 

"(...) o prequestionamento já existe desde a petição inicial, bem 
como em razão de que se deve levar em conta o disposto no Art. 1.025 do Novo 
Código de Processo Civil".

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

procede a inconformidade veiculada nos presentes aclaratórios.

Inicialmente, ressalta-se que o acórdão impugnado pelo recurso foi publicado na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

Porém, a decisão embargada não padece de nenhum dos vícios ensejadores dos 

declaratórios enumerados no artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015: obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material.

Com efeito, o tribunal de origem não se manifestou acerca do disposto no artigo 

51, I, IV, XIII e § 1º, II, do Código de Defesa do Consumidor.

Por essa razão, à falta do indispensável prequestionamento, não pode ser 

conhecido o recurso especial, no ponto, incidindo o teor da Súmula nº 282/STF.

Por oportuno, nos embargos de declaração opostos pela parte ora embargante 

ao acórdão do Tribunal de origem, alegou-se a ocorrência de omissão, mormente quanto ao art.  

51, I, IV, XIII e § 1º, II, do CDC.

É certo que, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, "consideram-se incluídos no 

acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que 

os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere 

existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade".

Sendo o saneamento de erro material insuficiente para modificar as conclusões 

do acórdão embargado e estando ausentes outros vícios ensejadores dos aclaratórios, 

afigura-se patente o intuito infringente da irresignação, que objetiva reformar o julgado 

embargado por via inadequada.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LEILÃO DE VEÍCULO DADO EM 
CAUÇÃO PARA LEVANTAMENTO DE NUMERÁRIO PENHORADO. ALEGAÇÃO 
DE IMPENHORABILIDADE DO VEÍCULO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. VERIFICAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE, NO CASO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
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1. A matéria referente ao art. 833, incisos IV e V, do CPC de 2015, não foi objeto 
de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a sua 
apreciação na via especial.
2. Na forma da jurisprudência, 'a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 
do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei' (STJ, 
REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 10/04/2017).
3. No presente caso, a verificação acerca da alegada impenhorabilidade do 
veículo do recorrente demandaria o reexame de prova, o que se revela defeso em 
sede de recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 1.104.078/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 13/10/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 66, 67 E 71 DA CLT. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ. APLICAÇÃO 
DA REGRA PREVISTA NO ART. 1.025 DO CPC/2015. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. INVIABILIDADE. REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. SERVIDOR 
PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Extrai-se do acórdão recorrido que os dispositivos legais apontados como 
violados e as matérias a eles correlatas não foram objeto de apreciação pelo 
Tribunal de origem, nem sequer implicitamente. Desse modo, carece o tema do 
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual 
não merece ser apreciado. Aplicação do óbice fundado na Súmula 211 do STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui precedente no sentido de que 'a 
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão 
de grau facultada pelo dispositivo de lei' (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2017).
3. Ainda que superada essa premissa, verifica-se que o acórdão recorrido está 
assentado em fundamento constitucional, circunstância que inviabiliza a análise 
da controvérsia na via especial, sob pena de usurpar-se a competência do 
Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.631.358/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017).

Desse modo, ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, 

afigura-se patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir 

omissão, esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material, mas, sim, 

reformar o julgado por via inadequada.
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Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2017/0072388-6 AREsp 1.078.525 / 

RS

Números Origem:  450144599120154047001  50144599120154047001  50144624620154047001  
50144641620154047001  50144668320154047001  50144729020154047001  
50144798220154047001  50144806720154047001  50144823720154047001  
50144832220154047001  50259381820144047001  PR-50144599120154047001  
PR-50144624620154047001  PR-50144641620154047001  PR-50144668320154047001  
PR-50144729020154047001  PR-50144798220154047001  PR-50144806720154047001  
PR-50144823720154047001  PR-50144832220154047001  PR-50259381820144047001  
TRF4-50144599120154047001

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEUZA DA SILVA MENDES 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S) - PR008123 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO  - RS028906 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NEUZA DA SILVA MENDES 
ADVOGADO : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS E OUTRO(S) - PR008123 
EMBARGADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO  - RS028906 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 

Documento: 1663652 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  6 de 4



 
 

 

Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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